

		

			[image: MagalyGois_0006379.jpg]

		




		

			[image: imagem1]








		


		

			




  




  




  




  



	






      Catalogação na Fonte


Elaborado por: Josefina A. S. Guedes


Bibliotecária CRB 9/870













            	       G616s




      2019








      	       Gois, Magaly Nunes de


Solo, sementes, frutos: reflexões sobre a participação e o controle social da Educação do Campo / Magaly Nunes de Gois - 1. ed. - Curitiba: Appris, 2019.





      415 p. ; 23 cm (Educação – Políticas e Debates)




      




      Inclui bibliografias




      ISBN 978-85-473-2916-7




      




      1. Educação do Campo. 2. Movimentos sociais. 3. Controle social. I. Título. II. Série.













            	



      	       




      




      CDD – 370.91734


Livro de acordo com a normalização técnica da ABNT.
















    


  




  

     

            



      







                  	       Editora e Livraria Appris Ltda.




      Av. Manoel Ribas, 2265 – Mercês




      Curitiba/PR – CEP: 80810-002




      Tel: (41) 3156-4731 | (41) 3030-4570




http://www.editoraappris.com.br/








      	       [image: 635]
















    


  





[image: imagem2]






		

			




  Editora Appris Ltda.


1ª Edição - Copyright© 2019 dos autores


Direitos de Edição Reservados à Editora Appris Ltda.






Nenhuma parte desta obra poderá ser utilizada indevidamente, sem estar de acordo com a Lei nº 9.610/98.


Se incorreções forem encontradas, serão de exclusiva responsabilidade de seus organizadores.


Foi feito o Depósito Legal na Fundação Biblioteca Nacional, de acordo com as Leis nºs 10.994, de 14/12/2004 e 12.192, de 14/01/2010.




   




  

        



    







            	     FICHA TÉCNICA













        	     EDITORIAL








    	     Augusto V. de A. Coelho




    Marli Caetano




    Sara C. de Andrade Coelho














        	     COMITÊ EDITORIAL









    	     Andréa Barbosa Gouveia - UFPR


Edmeire C. Pereira - UFPR


Iraneide da Silva - UFC


Jacques de Lima Ferreira - UP


Marilda Aparecida Behrens - PUCPR













        	     EDITORAÇÃO








    	     Bruno Ferreira Nascimento













        	     ASSESSORIA EDITORIAL








    	     José Bernardo dos Santos Jr.













        	     DIAGRAMAÇÃO








    	     Thamires Santos













        	     CAPA








    	     Matheus Miranda














        	     REVISÃO








    	     Andrea Bassoto Gatto













        	     GERÊNCIA COMERCIAL








    	     Eliane de Andrade













        	     GERÊNCIA DE FINANÇAS








    	     Selma Maria Fernandes do Valle 













        	     COMUNICAÇÃO








    	     Ana Carolina Silveira da Silva


Carlos Eduardo Pereira


Igor do Nascimento Souza













        	     CONVERSÃO PARA E-PUB








    	     Carlos Eduardo H. Pereira















  




   




  COMITÊ CIENTÍFICO DA COLEÇÃO EDUCAÇÃO - POLÍTICAS E DEBATES 




   




  

        



    



    







            	     DIREÇÃO CIENTIFICA








    	     Andréa Barbosa Gouveia









    	








        	     CONSULTORES








    	     Amarildo Pinheiro Magalhães - IFPR








    	     Marcia Jacomini - USP













        	



    	     Ângela Mara de Barros Lara - UEM








    	     Marcos Alexandre Santos Ferraz - UFGD













        	



    	     Angelo Ricardo de Souza - UFPR








    	     Maria Antonieta Alba Celani - PUC-SP













        	



    	     Cláudia Cristina Ferreira - UEL








    	     Maria Dilnéia Espindola - UFCG













        	



    	     Dalva Valente - UFPA 








    	     Maria Teresa Celada - USP-FFLCH













        	



    	     Denise Ismênia Grassano Ortenzi - UEL








    	     Maria Vieira Silva - UFU













        	



    	     Edcleia Aparecida Basso - UNESPAR








    	     Marisa Duarte - UFMG 













        	



    	     Elisa Bartolozzi - UFES








    	     Nalu Farenzena - UFRGS 













        	



    	     Fernanda Coelho Liberali - PUC-SP 








    	     Odair Luiz Nadin - UNESP













        	



    	     Gilda Araujo - UFES








    	     Rosana Evangelista Cruz - UFPI













        	



    	     Gladys Barreyro - USP 








    	     Rosana Gemaque - UFPA













        	



    	     Juca Gil - UFRGS








    	     Savana Diniz - UFMG













        	



    	     Magna Soares - UFRN 








    	













Ao meu pai, Azael, e à minha mãe, 
Terezinha, os melhores solos, as melhores sementes.


			À Juli e ao Minho, meus melhores frutos.


			 


			





AGRADECIMENTOS


			Chegar ao fim da caminhada rumo à transformação de uma tese em livro, que não é uma tarefa das mais simples porque a vida não para, não podemos deixar de lado o trabalho, os/as filhos/as, os/as irmãos/as e os/as amigas. 


			Ufa! Chegamos cansados/as e felizes. Mas por que chegamos? Porque ao trilhar esse caminho tive a presença, o envolvimento, o cuidado, o amor e a torcida de muitas pessoas, às quais agradeço imensamente e afirmo sem medo de errar: sem vocês seria muito mais difícil, mais dolorido e, até mesmo, impossível. 


			Ao meu pai, Azael, e à minha mãe, Terezinha, que, mesmo em outro plano, são fundamentais em minha vida.


			À minha filha, Juli, e ao meu filho, Minho, sentido de minha existência e principais razões para minha eterna luta para ser uma pessoa melhor.


			Às minhas irmãs, Lala, Marta e Graziela, e aos meus irmãos, Virgílio e Zelito, de sangue e de coração, pelo cuidado e constante disponibilidade para participar, cada um a seu modo, de minha vida.


			À Solange, meu anjo da guarda. Não tenho dúvidas de que sem a sua presença a minha vida não seria tão tranquila.


			Ao Comitê Estadual de Educação do Campo de Sergipe (Educampo), por aprovar e apoiar a realização da pesquisa por meio do acesso irrestrito ao arquivo, e pela participação como sujeitos de pesquisa. Um muito obrigado mais do que especial!!!


			Aos/as professores/as, representantes de movimentos sociais e sindicais e membros do Educampo, pelo compromisso e envolvimento com este livro. Muitíssimo obrigada!!!!


			À Sônia Meire, orientadora-amiga e amiga-orientadora, por me aceitar como orientanda e amiga e pelas provocações que me impôs: sair da zona de conforto, questionar minhas “certezas”, ver com mais nitidez as contradições, as possibilidades e a totalidade do Estado, da sociedade, das políticas públicas e dos movimentos sociais e sindicais do mundo capitalista.


			Enfim, sem vocês eu nada seria e nada alcançaria!


			 


			A difícil questão para nós é: quanto tempo pode a perversa normalidade de uma ordem socioeconômica e política antagônica, com a irreprimível tendência de afirmação global de seu domínio, manter sua dominação sem destruir a própria humanidade? Esse é o tamanho da montanha que devemos escalar e conquistar. 


			(MÉSZÁROS, 2015, grifo do autor).


			 


			





PREFÁCIO


			No ano de comemoração dos 30 anos da Constituição Federal em que a garantia do direito à educação foi uma elaboração importante no texto da lei, contraditoriamente, o acesso a esse direito ainda parece estar longe de ser alcançado na sua plenitude, principalmente quando se trata da educação dos sujeitos do campo, razão pela qual ganham relevância os estudos sobre o desenvolvimento das políticas públicas da educação, uma questão que merece ser mais explorada, principalmente em um período histórico de retirada de direitos e de congelamento por 20 anos dos recursos para a educação conforme prevê Emenda Constitucional 95/2017.


			O desenvolvimento da política pública de educação do campo, apesar de ter menos de duas décadas de existência, carece de análises socioeconômicas e políticas profundas para que se possa identificar as suas raízes, limites, contradições e formas de superação das desigualdades educacionais em um território marcado por lutas e conflito de classe. Nesse caso, o texto que ocupa as páginas deste livro foi escrito por uma estudiosa, mas também uma camarada que acredita na força da educação, com quem tive a imensa oportunidade de conviver e nunca mais nos separamos. Ela nos convida a fazer uma leitura crítica sobre a política de educação do campo a partir das relações e mediações estabelecidas entre a educação e a luta pela reforma agrária como política de estado. 


			O percurso da construção da política de educação do campo e, especialmente, o método de garantia de direitos por meio da participação social, são analisados dialeticamente pela autora, e essa é a arte da pesquisa que se apresenta em forma de livro, construído pelo olhar disciplinado e aguçado de uma assistente social sobre os processos de participação e efetivação de políticas públicas que se afirmam como contra-hegemônicas na educação do campo, tendo como referência a inserção e a participação dos movimentos sociais e sindicais nos comitês e fóruns estaduais de Educação. 


			A autora fez verdadeiras escavações arqueológicas em fontes documentais, entrevistas e observações diretas, garantindo a consistência metodológica pela pertinência dos instrumentos de pesquisa e da sua análise interpretativa sobre os achados. Observamos que as categorias foram sendo construídas e, ao mesmo tempo, possibilitando uma leitura em que parte e todo se entrelaçam na história da participação social na construção de uma política, ainda que frágil, mas capaz de envolver milhares de pessoas em busca dos ideais da liberdade e da emancipação humana. Esse caminho permite agora o/a leitor/a debruçar sobre os capítulos e entender, ao final, o quanto a luta pelo direito à existência passa diretamente pelo direito ao autorreconhecimento a partir do seu trabalho e das aprendizagens que a educação lhes possibilita. 


			A disputa em torno da educação se dá em uma perspectiva teórica dos movimentos e intelectuais que a constituíram de que o Estado estaria em disputa e, por isso, a educação seria a expressão e, ao mesmo tempo, constituinte da luta por reforma agrária a partir de coletivos constituídos para problematizar a cultura camponesa por meio de práticas sociais e conhecimentos científicos e técnicos, cujos sujeitos sociais da reforma agrária estariam todo o tempo presente como produtores do conteúdo da política, no acompanhamento e no controle social dela. Assim, foi se desenvolvendo a política de educação do campo por meio do Instituto Nacional de Colonização e Reforma Agrária (Incra), por dentro do Ministério do Desenvolvimento Agrário (MDA) e por meio do Ministério da Educação (MEC) em alguns projetos de licenciatura.


			Entre a intenção formulada nos cadernos de orientação institucionais do Estado e a execução da política, as contradições se acentuavam, assim como a política de reorganização territorial e políticas de consolidação de uma reorganização fundiária no país colocava à margem os conflitos de uma questão agrária. Coube à educação resguardar os valores e princípios da luta pelo direito à terra e ao trabalho. Entre o acesso à terra e a produção da vida e da cultura estava a educação, com seus diversos sujeitos externos e internos a um assentamento de reforma agrária. Havia conteúdos estranhos e outros que criavam vínculos de pertença, mas sempre havia o Estado interventor e excludente. A disputa por dentro do Estado apresentava limites profundos.


			Quais seriam esses limites? O estudo de quem faz escavações nos mostra com maestria os limites e as possibilidades do que é mais importante para o conjunto da classe – o trabalho e a sua formação para o trabalho. O lócus dessa formação, a professora e assistente social não diz a princípio, e aqui eu também não o anteciparei, mas deixarei para que você, leitor/a, curiosamente descubra e analise não somente os limites, mas por onde passarão as possibilidades de uma educação emancipatória, em tempos tão difíceis de aprofundamento da retirada de direitos. 


			Professora doutora Sônia Meire Santos Azevedo de Jesus


			Departamento de Educação da Universidade Federal de Sergipe


			





APRESENTAÇÃO


			Este livro é o resultado do plantio e cultivo sobre as possibilidades, os limites e os desafios presentes no exercício da participação da classe trabalhadora, representada pelos movimentos sociais, movimentos sindicais e organizações não governamentais (ONGs), no processo de formulação, execução, monitoramento, avaliação e redirecionamento das políticas públicas, processo aqui concebido como controle social sobre as ações do Estado pelos/as trabalhadores/as, particularmente na Política Pública de Educação no e do Campo.


			Tem por origem minha tese de doutorado, intitulada “Participação e controle social dos movimentos sociais e sindicais na educação do campo: um estudo no estado de Sergipe”, defendida em março de 2017, no Programa de Pós-Graduação em Educação (PPGED), da Universidade Federal de Sergipe (UFS). Trata-se de um estudo sobre a participação e o controle social na/da Educação no e do Campo, que tem por espaço privilegiado de pesquisa a experiência vivenciada pelo Comitê Estadual de Educação do Campo de Sergipe (Educampo), no período de 2005 a 2015.


			Na caminhada de transformação da tese em livro tomei quatro decisões. A primeira - manter a estrutura da tese, especialmente as falas dos/as protagonistas da Educação do e no Campo, tendo em vista a riqueza das análises sobre a conjuntura, as políticas públicas, a educação e a Educação no e do Campo e as possibilidades e contradições presentes nas políticas públicas e no exercício da participação e do controle social e a linguagem inclusiva e não sexista; a segunda - atualizar os dados referentes aos indicadores econômicos e sociais, em função das constantes mudanças na conjuntura econômica, política e social; a terceira - utilizar a terminologia Educação no e do Campo, no lugar de Educação do Campo, considerando que a luta empreendida pelos movimentos sociais e sindicais, educadores/as, educandos/as e comitês e fóruns desde os anos de 1990, é pela construção e efetivação de uma educação socialmente referenciada na realidade vivenciada pelos povos do campo e com escolas onde eles vivem e trabalham, portanto uma Educação no Campo e do Campo; quarta - permanecer com a nomenclatura Educação do Campo presentes nas citações, nos documentos oficias e nas falas dos/as professores/as de IES públicas, representantes de movimentos sociais e sindicais, colegiados territoriais e dos membros do Educampo.


			O solo e as sementes ‒ denominados no mundo acadêmico de tese e questões norteadoras ‒ formam juntos os fios condutores e definidores dos caminhos a serem utilizados no plantio e no cultivo. A participação dos/as trabalhadores/as nas políticas públicas por meio dos movimentos sociais e sindicais e instâncias de participação e de controle social não tem contribuído para a construção de um projeto de Educação no e do Campo capaz de se afirmar na contra-hegemonia perante os interesses neoliberais do Estado, é o solo da pesquisa, ou seja, a tese. 


			As sementes necessárias ao plantio, cultivo e à colheita são as inquietações, as dúvidas e os questionamentos que me acompanham desde antes da construção deste livro e são partes de minha inserção profissional nas políticas públicas, nos conselhos de direitos e de políticas e no Educampo: até que ponto a participação dos movimentos sociais e sindicais e das instâncias de participação e de controle social contribuem para a construção e efetivação de políticas públicas contra-hegemônicas? Que tipo de participação é praticada no âmbito das instâncias de participação e de controle social da Educação no e do Campo? Que possibilidades, limites e desafios os movimentos sociais e sindicais, os colegiados e o Educampo enfrentam na luta pela Educação no e do Campo? Quais são as repercussões da participação dos movimentos sociais, sindicais e das instâncias de participação e de controle social na Educação no e do Campo?


			Você, leitor/a, pode estar se perguntando: por que escolhi por tema de estudo a participação dos movimentos sociais e sindicais nas políticas públicas e sociais; o controle social sobre a ação do Estado pelos/as trabalhadores/as por meio das instâncias de participação e de controle social e a Educação no e do Campo? Por que desenvolvi a pesquisa junto ao Educampo e com os/as professores/as de IES públicas, representantes de movimentos sociais e sindicais, colegiados territoriais e os membros do Educampo? 


			Sei que a Educação e a Educação no e do Campo são objetos de discussões de diversos livros e artigos, além de se constituírem em temas de pesquisa e objeto de estudo de monografia de graduação e pós-graduação lato sensu e de dissertação e teses, porém defendo que este livro traz novas contribuições para a Política de Educação e para a Educação no e do Campo, tendo em vista a ênfase na participação e no controle social, processos presentes, pelo menos no plano das intenções, nas políticas públicas e sociais brasileiras em voga desde a segunda metade dos anos de 1990.


			E os frutos colhidos confirmam ou negam a tese? Quais frutos foram colhidos das sementes plantadas na preparação e execução do plantio, cultivo e colheita? A participação e o controle social em tempos neoliberais são possíveis? Transformam ou preservam o Estado e a sociedade capitalista?


			As respostas às indagações e os frutos colhidos vocês encontrarão ao trilhar o solo e as sementes plantadas na construção e efetivação da Educação no e do Campo.
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INTRODUÇÃO


			COMEÇANDO O PLANTIO


			Para mudar o mundo é preciso conhecê-lo; ninguém muda o que não é capaz de conhecer, ninguém muda o que não conhece; a ignorância nunca foi, e nunca será, uma boa parceira de viagem. Educar, ensinar, mais do que nunca, deve ser um ato político e de rebeldia – apreender também.1 


			O presente livro tem por tema de estudo a Educação no e do Campo, mais especificamente o processo de inserção e participação dos/as trabalhadores/as, representados/as diretamente pelos movimentos sociais e sindicais e, indiretamente, pelas instâncias de participação e de controle social, e por objetivo analisar as contradições presentes na construção e efetivação de políticas públicas que se afirmam como contra-hegemônicas na Educação no e do Campo, tendo como referência a participação dos movimentos sociais e sindicais nas instâncias de participação e de controle social dos programas e projetos governamentais.


			Refletir sobre o Estado, as políticas públicas e as políticas sociais no capitalismo contemporâneo; discutir sobre os movimentos sociais e a articulação deles com o Estado para a construção das políticas públicas; problematizar sobre os papéis, atribuições e responsabilidades dos movimentos sociais e sindicais no que tange ao controle social da Educação no e do Campo; e apreender as repercussões do envolvimento dos movimentos sociais e sindicais, colegiados, comitês e fóruns estaduais de Educação no e do Campo na luta pela construção e efetivação da Educação no e do Campo são, ao mesmo tempo, objetivos específicos e passos essenciais à identificação e à compreensão dos processos e das direções sociais presentes na prática cotidiana das organizações da classe trabalhadora ao envolver-se com as políticas públicas.


			A sociedade capitalista tem por características fundantes a concentração dos meios de produção e da riqueza socialmente produzida nas mãos de uma única classe (a dos capitalistas), a exclusão econômica, social, ambiental e cultural dos/das trabalhadores/as (ou seja, dos que produzem a riqueza) e a desigualdade econômica e social. Na contemporaneidade, essas características são exacerbadas e, aliadas à mundialização e financeirização do capital e à reestruturação produtiva, geram aumento da pobreza e da miséria, desemprego estrutural, flexibilização, desregulamentação e precarização das relações e das condições de trabalho; sucateamento e terceirização dos serviços públicos, com consequente crescimento do terceiro setor; desfinanciamento, precarização, refilantropização, assistencialização e despolitização das políticas sociais; mercantilização e mercadorização dos direitos e privatização do Estado, num processo inerente ao Estado mínimo para o trabalho e máximo para o capital,2 denominado por Behring de contrarreforma3 do Estado no campo das políticas sociais. 


			Refletir sobre as políticas públicas dentro desse cenário implica conhecer as relações que se estabelecem entre o Estado e os/as trabalhadores/as e entre o capital e o trabalho em um contexto econômico, político, social, cultural, histórico e geográfico determinado. Nesse sentido, quando do exercício do controle social, é essencial considerar os fatores econômicos, políticos, sociais, ambientais e culturais, bem como a correlação de forças e o conjunto de interesses presentes nesse processo, que são muito mais políticos do que meras etapas e documentos técnicos inerentes ao processo de planejamento. O controle social é aqui entendido como expressão dos interesses dos/as trabalhadores/as, inserção e vigilância permanente do poder popular nas decisões do poder público em todas as fases e/ou etapas das políticas públicas ‒ concepção, execução, monitoramento, avaliação e redirecionamento das ações.4 


			A materialização do controle social está intrinsecamente relacionada com a concepção, estratégias e táticas de participação adotadas pelos/as trabalhadores/as por meio dos movimentos sociais e sindicais. Ele não é uma coisa pronta, acabada, consentida ou dada pelo Estado e, sim, um processo construído cotidianamente pelos/as trabalhadores/as na luta pelo direito à vida e uma conquista “infindável, em constante vir-a-ser, sempre se fazendo”.5 Portanto ele não deve ficar restrito às instâncias de participação e de controle social por, no mínimo, cinco razões: 


			

					
1.	Concepção de que o Estado capitalista não tem interesse de assegurar esse tipo de participação nem de construir políticas efetivamente públicas, universais e democráticas.


					
2.	As instâncias de participação e de controle social são frutos da luta dos/as trabalhadores/as por espaços de participação na esfera do Estado, mas, apesar dessa origem, suas ações têm pouca incidência política e social no que diz respeito à democratização e à universalização das políticas públicas e sociais. 


					
3.	Conselhos, colegiados e comitês têm por princípio que a luta em defesa da construção de políticas públicas, democratização e transformação do Estado é possível por dentro do Estado pela articulação entre representações do Estado e dos/as trabalhadores/as.


					
4.	A correlação de forças entre Estado/Capital e Trabalhadores/Trabalho é desigual, injusta e autoritária porque os interesses que predominam são os do Estado/Capital e o Estado tem à sua disposição os instrumentos de “negociação” e “convencimento”, bem como os de coerção.


					
5.	Desde a década de 1990, quando da criação dos primeiros conselhos e realização das primeiras conferências de políticas públicas e sociais, uma parte de seus participantes (conselheiros/as e/ou delegados/as) é cooptada pelo Estado.


			


			Com o discurso de atender à demanda da classe trabalhadora, implementar os artigos 203 e 204 da Constituição Federal (CF), assegurar a gestão compartilhada e a inserção da sociedade nas decisões do Estado, a partir dos anos 1990, o Estado brasileiro e o Banco Mundial incorporam em suas ações a participação da classe trabalhadora. Tal incorporação foi realizada por meio de entidades tradicionais (associações, cooperativas), movimentos sociais e sindicais e de entidades com novos desenhos institucional e jurídico (Organizações Não Governamentais (ONGs), Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público (Oscips). No âmbito das políticas sociais, a gestão compartilhada também ocorre por meio de órgãos colegiados de caráter consultivo, normativo e deliberativo ‒ as denominadas instâncias de participação e de controle social ‒, além das instituições públicas estatais responsáveis pela formulação, execução, monitoramento e avaliação das políticas sociais e dos órgãos públicos estatais de fiscalização e controle.6 Nesse sentido, segundo Teixeira7 houve indução a uma:


			[...] estratégia de transferir para a sociedade a atribuição de realizar uma série de atividades próprias do Estado, e através dos formatos organizacionais previstos busca-se uma fusão entre sociedade civil e Estado, anulando a autonomia desta, inclusive a possibilidade do exercício de controle social, pois as próprias entidades passarão a ser executoras de serviços que deveriam ser controlados [...]. 


			As políticas sociais, em especial a Educação, têm um papel fundamental tanto na consolidação da atual forma de atuação do Estado, mediatizada pela educação formal prestada pelas instituições públicas e privadas, as tradicionais escolas, e pelas atuais organizações sociais que desenvolvem projetos educacionais na Educação Básica – educação infantil, ensino fundamental e ensino médio ‒ e na Educação Superior, além do ensino profissionalizante, totalmente voltado para o urbano, o mercado e para a defesa dos interesses do Estado, como na construção de novas e diferentes estratégias e de projetos alternativos à sociedade posta, em que a classe trabalhadora é autora e protagonista, lançando mão de ações sociopolíticas que se configuram em processo de educação não formal, aquela que, segundo Gohn,8 


			[...] aborda processos educativos que ocorrem fora das escolas, em processos organizativos da sociedade civil, ao redor de ações coletivas do chamado terceiro setor da sociedade, abrangendo movimentos sociais, organizações não governamentais e outras entidades sem fins lucrativos, que atuam na área social; ou processos educacionais, frutos de articulação das escolas com as comunidades educativas, via conselhos, colegiados etc.


			A educação enquanto forma de ensino/aprendizagem adquirida ao longo da vida dos indivíduos por meio da leitura, interpretação e assimilação dos fatos e acontecimentos individuais e/ou coletivos ‒ seja formal, informal ou não formal ‒ se constitui em uma ferramenta de inclusão social, de acesso aos direitos e mecanismo que contribuem para viabilizar a cidadania, pois, como afirma Gohn,9 


			[...] não dá para dizer que a educação crie a cidadania de quem quer que seja. Mas sem a educação é difícil construir a cidadania. A cidadania se cria com uma presença ativa, crítica, decidida, de todos nós com relação à coisa pública. Isso é dificílimo, mas é possível. A educação não é a chave para a transformação, mas é indispensável. A educação sozinha não faz, mas sem ela também não é feita a cidadania. 


			Dessa forma, a educação é um processo histórico que ultrapassa os limites e os muros da escola, estando presente em todas as relações sociais.10 Pucci11 afirma que “quando se reflete, você resgata uma dimensão que vai além do círculo da mercadoria, do repetitivo. Isso é educativo, é formativo”.


			A inserção, o envolvimento e a participação dos movimentos sociais e sindicais, ONGs e das instâncias de participação e de controle social nas políticas públicas, incluindo a Educação no e do Campo, representam o desenvolvimento de um processo educativo e formativo. A partir da vivência individual e coletiva no cotidiano, o processo de educação/formação vai sendo construído, desconstruído e reconstruído, num jogo dialético de encontros e desencontros. “Lidando com a terra, lidando com a natureza, se relacionando uns com os outros, os homens se educam e educam novas gerações”.12


			A Educação no e do Campo, acompanhando a lógica da Política de Educação13 e das demais políticas sociais, inclui a participação dos/as trabalhadores/as na formulação, execução e avaliação, portanto, no controle social dos programas e projetos direcionados aos povos do campo.


			Na perspectiva de assegurar a participação e o efetivo exercício do controle social na/da Educação no e do Campo, Estado e trabalhadores/as organizam e realizam ações conjuntas e/ou separadas, a exemplo da I e II Conferência Nacional por uma Educação Básica do Campo (Cnec), em 1998 e 2004, na cidade de Luziânia/Goiás; da Articulação Nacional por uma Educação do Campo, em 1998; da criação do Programa Nacional de Educação na Reforma Agrária (Pronera), em 1998; do Grupo Permanente de Trabalho de Educação do Campo, 2003; da criação da Coordenação Geral de Políticas de Educação do Campo (CGPEC), em 2004; dos Comitês, Fóruns e Comissões Estaduais de Educação no e do Campo criados, a partir de 2004, em 25 dos 26 estados brasileiros, conforme Apêndice A, em cumprimento ao item IV, art. 8º das Diretrizes Operacionais: “controle social da qualidade da educação escolar, mediante a efetiva participação da comunidade do campo”; e do Fórum Nacional de Educação do Campo (Fonec), em 2010. São também discutidas nos conselhos estaduais e municipais de desenvolvimento rural sustentável14 e nos colegiados territoriais, instâncias das políticas públicas direcionadas exclusivamente ao campo.15


			Seguindo a orientação da Secretaria de Educação Continuada, Alfabetização e Diversidade (Secad) do Ministério de Educação (MEC), o estado de Sergipe realizou, em 2005, o I Seminário de Educação do Campo, momento de elaboração e assinatura da Carta de Sergipe para a Educação do Campo16 e da criação e instalação do Comitê Estadual de Educação do Campo (Educampo), com a participação de organizações governamentais, ONGs, movimentos sociais e sindicais. Segundo a Carta de Sergipe para a Educação do Campo, o Educampo tem o objetivo de


			[...] desenvolver as diretrizes curriculares estaduais para a Educação Básica nas escolas do campo a serem submetidas ao Conselho Estadual de Educação, em conformidade com a Resolução CNE/CEEB nº 01, de 03/04/2002, considerando também a Carta de Sergipe para a Educação do Campo (Despacho da Carta de Sergipe a Seed).


			Dentre as diversidades e matizes das políticas públicas e da Educação no e do Campo, atribui especial destaque aos espaços de participação e inserção dos sujeitos políticos que estão lutando pela construção e efetivação de uma Educação no e do Campo: educadores/as, educandos/as, gestores/as estaduais e municipais, entidades governamentais e movimentos sociais e sindicais que desenvolvem ações e atividades de Educação no e do Campo e as instâncias de participação e de controle social ‒ o Educampo e os colegiados territoriais do Programa Territórios da Cidadania17 ‒ por se constituírem o fio condutor das estratégias de participação, descentralização e controle social.


			A escolha do campo enquanto espaço geográfico e político, da Educação no e do Campo, e o do processo de inserção e participação dos/as trabalhadores/as no controle social dela é fruto de:


			

					
a.	Concepção de que campo e cidade são particularidades de uma mesma totalidade, a sociedade capitalista, sendo eles, portanto, interdependentes e indissociáveis.


					
b.	Entendimento de que o campo tem sido historicamente invisibilizado, apesar de sua importância para a produção e reprodução do capital, tanto no espaço urbano como no espaço rural.


					
c.	Constituir-se em uma intervenção do Estado junto aos povos do campo. 


					
d.	Participação e envolvimento de organizações da classe trabalhadora na formulação e operacionalização da Educação no e do Campo como uma condição essencial, indispensável e prevista nas Diretrizes Operacionais para a Educação Básica nas Escolas do Campo.


					
e.	Concepção de que o envolvimento e a participação dos movimentos sociais e sindicais nas políticas públicas podem proporcionar o acesso à informação sobre as ações do Estado e os direitos e configurar-se um processo educativo e formativo, denominado por Gohn,18 de educação não formal.


					
f.	Entendimento de que as instâncias de participação e de controle social se constituem, pelo menos do ponto de vista teórico, em mecanismos, instrumentos e espaços viabilizadores e garantidores da estratégia de participação, descentralização e controle social.


					
g.	Enquanto profissional envolvida na execução de programa e projetos sociais especiais direcionados à área rural, na assessoria a conselhos e colegiados, e membro do Educampo ter interesse em dar continuidade às reflexões sobre a participação e o envolvimento da classe trabalhadora nas políticas públicas de cariz social.19 


					
h.	Facilidade de acesso ao Educampo (funcionamento e arquivo) considerando que sou representante titular, pela Empresa de Desenvolvimento Sustentável do Estado de Sergipe (Pronese), desde sua criação, situação que possibilitou fazer pesquisa documental, observação participante e entrevistas com membros atuais e antigos. Segundo Souza,20 “superando o debate sobre a neutralidade científica, os pesquisadores que se dedicam à análise dos movimentos sociais dos trabalhadores/as demonstram certo envolvimento com o objeto e com os sujeitos da realidade estudada”.


					
i.	Possibilidade de refletir sobre os papéis, atribuições e responsabilidades dos movimentos sociais e sindicais e das instâncias de participação e de controle social, especificamente o Educampo e os colegiados territoriais. 


			


			Sei que a Educação e a Educação no e do Campo são objetos de discussões de diversos livros e artigos, além de se constituírem em temas de pesquisa e objeto de estudo de monografia de graduação e pós-graduação lato sensu e de dissertação e teses, porém defendo que este livro traz novas contribuições para a Política de Educação e para a Educação no e do Campo tendo em vista a ênfase na participação e no controle social, processos presentes, pelo menos no plano das intenções, nas políticas públicas e sociais brasileiras em voga desde a segunda metade dos anos de 1990. Como afirma Souza,21


			[...] é notório que tem ocorrido avanço em relação ao debate e a inserção da Educação do Campo na agenda política. É preciso estudar mais profundamente essa relação que vem sendo estabelecida entre movimentos sociais e governos no Brasil. Num jogo de interesses e de forças políticas, é preciso analisar qual tem sido o papel efetivo das parcerias e dos encontros entre sociedade civil e sociedade política.


			Nessa linha de argumentação, o presente estudo foi construído com a intencionalidade de encontrar respostas para as seguintes questões: 1) quais possibilidades e limites estão presentes no envolvimento dos movimentos sociais e sindicais e dos comitês e fóruns estaduais na luta pela construção e efetivação de políticas públicas contra hegemônicas, a exemplo da Educação no e do Campo?; 2) os comitês e fóruns da Educação no e do Campo conseguem enfrentar e superar as fragilidades que permeiam o acesso à educação pelos povos do campo?; 3) os movimentos sociais e sindicais e os comitês e fóruns estaduais têm contribuído para a implementação das Diretrizes Operacionais para a Educação Básica nas Escolas do Campo?; 4) o Estado e as organizações da classe trabalhadora têm considerado as diretrizes operacionais e os princípios definidos no marco legal da Educação no e do Campo quando do desenvolvimento de programas e projetos de Educação no e do Campo?; 5) quais são as repercussões da participação dos movimentos sociais, sindicais e das instâncias de participação e de controle social na Educação no e do Campo? 


			Com a intencionalidade de alcançar os objetivos delineados e encontrar respostas para as questões norteadoras, o estudo é orientado pelo materialismo histórico dialético por entender que ele possibilita: a construção, desconstrução e reconstrução do conhecimento, desvelando a totalidade dinâmica e viva do fenômeno estudado; a contemplação viva do fenômeno social (sensação, percepção, representação), estabelecendo as especificidades e singularidades deste, comprovando sua existência e suas diferenças em relação a outros fenômenos, objetos de pesquisa; a análise do fenômeno, penetrando na sua essência (dimensão abstrata), observando as partes que o integram e as inter-relações entre o local (fenômeno pesquisado) e o global (sociedade/relação sócio-histórica) e o conhecimento da realidade concreta do fenômeno social – a totalidade do objeto de pesquisa –, identificando os aspectos essenciais, o fundamento, as contradições22 e as possibilidades,23 o conteúdo e a forma, o específico (singular) e o geral, as causas e as consequências, o objetivo e o subjetivo, o concreto e o abstrato, o macro e o micro. O sujeito que vivencia o fenômeno é um ator crítico e criativo, essencial para a compreensão do objeto investigado e para o alcance dos objetivos. 


			Nesse sentido, desenvolver uma pesquisa, tendo por princípio a totalidade do fenômeno social, significa perceber que existe uma relação intrínseca e dialética entre


			[...] os fenômenos e sua essência, entre as leis e os fenômenos [...] entre o singular e o universal, entre o particular e o geral [...] entre a imaginação e a razão [...] entre a base material e a consciência, isto é, existe uma correlação entre o modo de produção, as estruturas de classe e as maneiras de pensar [...] entre a teoria e a prática; [...] entre o objetivo e o subjetivo; [...] entre a indução e a dedução [...] não podemos conhecer uma coisa a não ser decompondo-a, para a seguir recompô-la, reconstruí-la e reagrupar por partes. Análise e síntese são inseparáveis, mas para sintetizar com êxito é preciso analisar.24 


			O universo e a amostra da pesquisa têm por foco o estado de Sergipe, por ser um dos pioneiros a desenvolver a política de Educação no e do Campo (sendo protagonista dos demais processos em outros estados) e são constituídos pelos membros do Educampo e representantes dos colegiados territoriais25 com presença tão somente no estado de Sergipe, professores de universidades federais26 e representantes de movimentos sociais e sindicais27 com atuação nacional e envolvimento histórico com a luta por uma Educação no e do Campo. 


			Todos os sujeitos da pesquisa têm vínculos com a Educação no e do Campo e alguns estão inseridos na luta por uma Educação no e do Campo desde a década de 1990 em diversas condições, papéis e protagonismos. Uns/as são professores/as de universidades públicas que militam em movimentos sociais e sindicais e fóruns que defendem outro projeto de sociedade, incluindo outro modelo de educação para o campo e a cidade; outros/as coordenaram e/ou coordenam programas de Educação no e do Campo e, outros/as, estiveram e/ou estão à frente e/ou inseridos/as em ações de Educação no e do Campo no âmbito estadual na condição de servidores/as públicos/as e de militantes de movimentos sociais.


			Por fim, dentre os representantes dos colegiados territoriais e do Educampo, alguns/as ensinaram em escolas do campo; uns/as iniciaram seus estudos em escolas do campo; outros/as participaram de cursos do Pronera, graduação e pós-graduação, como educadores/as e/ou educandos/as; outros/as estão inseridos/as em organizações governamentais, ONGs e movimento sindical que têm atuação, essencialmente, no campo, e alguns/as participam de outros fóruns e conselhos de Educação. 


			O Educampo e seus 13 anos de existência (2005 a 2018) constituem o espaço privilegiado e temporal de pesquisa, tendo em vista ter por finalidade e sentido de existência o exercício do controle social sobre a Educação no e do Campo, conforme previsto nos documentos que criaram e regulamentam seu funcionamento (Carta de Sergipe, Memória da reunião de criação e regimento interno)28 e contar em sua composição com a participação do Movimento dos Trabalhadores Rurais Sem Terra (MST), Movimentos dos Pequenos Agricultores (MPA) e Confederação Nacional dos Trabalhadores na Agricultura (Contag)/Federação dos Trabalhadores na Agricultura de Sergipe (Fetase), movimentos sociais e sindicais que têm historicamente a Educação no e do Campo como uma bandeira de luta. 


			Com o objetivo de explorar e obter maior número de informações possível sobre a realidade trabalhada, além de uma análise mais rica e aprofundada sobre o tema e o objeto de estudo, trabalhei com um conjunto de fontes de investigação – pesquisa bibliográfica, pesquisa documental, observação participante, entrevistas realizadas com seis representantes de universidades públicas e movimentos sociais e sindicais; quatro com representantes dos colegiados territoriais e 10 dos 21 membros do Educampo. Também utilizei recursos digitais – sites de instituições governamentais e de movimentos sociais e sindicais, blogs dos comitês e fóruns estaduais de Educação no e do Campo e envio de e-mails para secretarias, conselhos estaduais de educação e comitês e/ou fóruns estaduais de Educação no e do Campo para obter informações sobre a existência de resolução normatizando a Educação no e do Campo e de unidade orgânica responsável pela implementação da mesma no âmbito dos estados.


			A pesquisa bibliográfica foi transversal em todo o processo, cujos objetivos foram conhecer a produção teórica existente sobre o tema; aprofundar os conhecimentos sobre as categorias teóricas ‒ Estado, sociedade civil, política pública, política social, educação e Educação no e do Campo ‒, necessárias ao entendimento sobre a teoria e a realidade prática das políticas públicas e sociais no Estado contemporâneo ‒ em especial, a inserção e a participação dos movimentos sociais e sindicais e instâncias de participação e de controle social na formulação, execução, acompanhamento e avaliação das políticas, programas e projetos sociais, com foco na Educação no e do Campo ‒; assim como dar suporte ao processo de análise e interpretação dos dados obtidos na pesquisa documental, nas entrevistas e observação participante quando da realização das reuniões do Educampo.


			O estudo documental, a realização das entrevistas e a participação nas reuniões do Educampo foram essenciais para a problematização da temática e a análise e interpretação dos dados que tiveram como referência a articulação entre o concreto ‒ a realidade ‒ e o abstrato ‒ categorias teóricas e de conteúdo29 ‒ formulação da política pública de educação e de Educação no e do Campo, Educação no e do Campo e reforma agrária, trajetória e conteúdo da Política de Educação e da Educação no e do Campo, Educação no e do Campo em Sergipe, participação e controle social. 


			Teoria e prática foram articuladas de forma viva e dinâmica, momento ímpar de diálogo entre as categorias teóricas e de conteúdo, e de reconhecimento das contradições e possibilidades presentes no exercício da participação e do controle social da Educação no e do Campo. Ressalto que as categorias de conteúdo; as categorias teóricas e as categorias totalidade, possibilidade e contradição – categorias centrais do materialismo histórico dialético – estão presentes em toda a pesquisa.


			Com a finalidade de sistematizar as informações coletadas e as reflexões desenvolvidas e apresentar os resultados da pesquisa, o presente livro está estruturado em três capítulos, além da introdução e das conclusões. 


			No primeiro capítulo, “Estado e Política Pública”, apresento o referencial teórico utilizado para tratar do tema e do objeto. Para tanto, estabeleço diálogo com autores/as clássicos e contemporâneos que refletem e problematizam sobre as categorias teóricas e as de conteúdo em uma estreita articulação com as categorias totalidade, possibilidade e contradição e, apontam alguns caminhos e estratégias adotadas pelo Estado e classe trabalhadora para enfrentamento e superação da realidade posta ou, parafraseando Netto30, da “barbárie” presente no mundo capitalista, com mais intensidade nos países do capitalismo periférico. 


			No capítulo dois, “E a Educação no e do Campo? Que configuração tem no Estado neoliberal brasileiro?”, desenvolvo uma discussão sobre a Educação, a Educação Rural ou para o Meio Rural, a Educação do Campo e a Educação no e do Campo com ênfase no surgimento, marco legal, objetivos e na participação dos movimentos sociais e sindicais e instâncias de participação e de controle social. Encerrando o capítulo, faço uma discussão sobre a Educação no e do Campo em Sergipe. Os estudos que trabalham em uma perspectiva crítico-dialética a Educação, a Educação Rural ou para o Meio Rural, a Educação no e do Campo e a Educação no e do Campo em Sergipe, aliados à análise dos marcos legais da Educação e da Educação no e do Campo e das entrevistas, constituem o solo e as sementes germinadores/as desse capítulo.


			 Os estudos que trabalham em uma perspectiva crítico-dialética a Educação, Educação Rural, a Educação no e do Campo e a Educação no e do Campo em Sergipe, aliados à análise dos marcos legais da Educação e da Educação no e do Campo e das entrevistas, constituem o solo e as sementes germinadores desse capítulo.


			No capítulo três, “Participação e controle social da Educação no e do Campo: intencionalidades e perspectivas”, problematizo sobre a participação e o controle social na/da Educação no e do Campo à luz da experiência vivenciada pelo Educampo com a finalidade de: apreender os sentidos, intencionalidades e perspectivas explícitas e implícitas no exercício da participação da classe trabalhadora na construção, execução, monitoramento e avaliação das políticas públicas e; apreender o contexto do surgimento do controle social, a quem se destina e interessa e como vem sendo efetivado na Educação no e do Campo.


			Os solos e as sementes que germinaram esse capítulo foram: pesquisa documental no arquivo do Educampo; entrevistas; observação participante nas reuniões e ações desenvolvidas pelo comitê e colegiados territoriais e análise das legislações que regulamentam a implantação e o funcionamento de Programas e Projetos direcionados à Educação no e do Campo e a participação e o controle social nas políticas públicas.


			Finalizo o capítulo apresentando uma análise mais detalhada sobre as possibilidades/conquistas, contradições/limites/desafios vivenciados pelo Educampo no exercício de controle social da Educação no e do Campo. Para tanto, dialogo com os referenciais teóricos e as categorias também trabalhados nos capítulos um, dois e três.


			Por fim, apresento as conclusões com a denominação “Enfim, chegou a hora da última colheita”, momento de resgate dos resultados apresentados nos capítulos e de conexão deles com as questões norteadoras, os objetivos e a tese defendida no estudo.
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			ESTADO E POLÍTICA PÚBLICA


			O medo é que isso vá tomando corações e mentes na convicção de que a educação e a ciência somente podem desempenhar o seu genuíno papel se articuladas, permanentemente, à luta pela construção da República do Trabalho. Nela, a terra, as máquinas, a ciência, o conhecimento, a cultura, a educação e a arte são meios para qualificar a vida em todas as suas dimensões e não a propriedade privada, que a mutila.31


			O Estado e as políticas públicas na atualidade, denominada por Iamamoto32 de “Cena Contemporânea”, possuem características e especificidades, frutos da globalização econômica, do capitalismo em sua fase neoliberal e imperialista e da crise estrutural do capital. Esse cenário impõe a reestruturação do Estado, materializada pela adoção da lógica e dos princípios da administração privada na gestão pública, privatização do patrimônio e das políticas públicas, cortes nos orçamentos das políticas sociais, desresponsabilização do Estado para com as políticas públicas e a garantia dos direitos. 


			Todo esse processo impõe minimização da estrutura do Estado, transferência de responsabilidades históricas e legais33 do Estado para o mercado e a sociedade civil, com consequente envolvimento e participação dos/as trabalhadores/as nas intervenções públicas,34 predominância no âmbito das políticas sociais de programas e projetos sociais focalizados nos mais pobres e com condicionalidades de acesso e/ou permanência,35 em uma nítida afronta aos direitos fundamentais36 e aos princípios constitucionais,37 desfinanciamento, mercantilização e mercadorização das políticas públicas.


			A reestruturação do Estado sob a justificativa de ser necessária e imprescindível ao enfrentamento e superação da crise, aliás, única alternativa, segundo os defensores do capital e do capitalismo,38 além de não enfrentar a questão social, apreendida como “conjunto das expressões das desigualdades da sociedade capitalista madura, que tem uma raiz comum: a produção social é cada vez mais coletiva, o trabalho torna-se mais amplamente social, enquanto que a apropriação de seus frutos mantém-se privada, monopolizada por uma parte da sociedade”39 e de não superar a realidade de pobreza, exclusão e desigualdade social – presentes historicamente no Brasil e nos países do capitalismo periférico –, aprofundou velhas manifestações da questão social e produziu novas, a exemplo do desemprego estrutural, ampliação da pobreza nos EUA e na Europa, intensificação da precarização do trabalho com ressurgimento de trabalhos em condições análogas ao trabalho escravo, falência dos Estados, intensificação da pobreza e dos fluxos migratórios ilegais, além da intensificação da concentração da riqueza,40 realidade que me leva a concordar com Mészáros, quando ele afirma que 


			[...] o poder de intervenção do Estado na economia – não há muito tempo amplamente aceito como remédio milagroso para todos os possíveis males e problemas da ‘sociedade industrial moderna’ – limita-se estritamente a acelerar a maturação destas contradições. Quanto maiores as doses ministradas ao paciente convalescente, maior sua dependência do remédio milagroso, ou melhor, mais graves os sintomas descritos acima como distorção estrutural de todo sistema capitalista de custos; sintomas que prenunciam ameaçadoramente uma paralisação e um colapso definitivos dos mecanismos de produção e expansão do capital. E o fato de que o suposto remédio se revela, posteriormente, um indutor de novas crises, demonstra claramente que não se trata aqui de uma ‘disfunção passageira’, mas de uma contradição fundamental e dinâmica da totalidade da estrutura de produção do capital em sua fase histórica de desintegração.41


			Borón, ao analisar a atual conjuntura dos países capitalistas, afirma que o problema central do capitalismo é a destruição que ele provoca nas sociedades, condenando a grande maioria da população mundial a viver em condições de pobreza e/ou miséria. 


			O problema da civilização capitalista é que destrói as sociedades e, a grande maioria, as condena à pobreza e à miséria, não só na América Latina. É só olhar o que está acontecendo hoje na Europa, o que está acontecendo num país como a Espanha, como a Grécia, por exemplo, com grandes avanços na legislação trabalhista que estão sendo varridos de cena.42


			Essa realidade contribuiu, por um lado, para a desarticulação dos movimentos sociais e sindicais e para surgimento e/ou ressurgimento de organizações sociais distantes dos interesses e lutas dos/as trabalhadores/as e, por outro, para o surgimento de movimentos de resistência que tomaram as ruas de diversos países e continentes: “norte da África, derrubando ditaduras na Tunísia, no Egito, na Líbia e no Iêmen; estendeu-se à Europa, com ocupações e greves na Espanha e Grécia e revolta nos subúrbios de Londres; eclodiu no Chile e ocupou Wall Street, nos EUA, alcançando, no final do ano, até mesmo a Rússia”.43 Refletir sobre essa realidade constitui o objetivo central do presente capítulo.


			1.1. CONFIGURAÇÕES DO ESTADO e dA POLÍTICA PÚBLICA NA CONTEMPORANEIDADE 


			As intensas modificações socioeconômicas e culturais relacionadas ao processo de globalização e de neoliberalização das economias capitalistas iniciadas em meados de 1970, ampliadas na década de 1980 e consolidadas nos anos 90 do século XX, ganham, no século XXI, características próprias, inusitadas e um assombroso impulso em função do enorme salto qualitativo ocorrido nas tecnologias da informação e da crise estrutural do capital.44 


			Mészáros, ao analisar o sistema capitalista dos dias atuais, afirma que


			[...] estamos experimentando nos dias de hoje uma crise estrutural do sistema do capital como todo, destinada a piorar consideravelmente. Vai se tornar à certa altura muito mais profunda, no sentido de invadir não apenas o mundo das finanças globais mais ou menos parasitárias, mas também todos os domínios da nossa vida social, econômica e cultural.45 


			Em essência, a revolução da tecnologia da informação e a reestruturação do capitalismo deram origem à sociedade em rede, introduziram a globalização de atividades econômicas e financeiras estratégicas, também denominadas por Chesnais46 de “mundialização financeira do capital”,47 a flexibilidade e a instabilidade do trabalho, uma cultura de instabilidade real ou, como diz Mota,48 uma “cultura da crise”,49 a minimização do Estado e a construção de um novo padrão de sociabilidade do capital.50 


			Essa dinâmica global traz em seu bojo a flexibilização das relações de trabalho; o desemprego estrutural e o desmonte das políticas públicas materializados por: perdas de direitos sociais, historicamente conquistados pelos/as trabalhadores/as; fim do Estado de Bem Estar social; implantação de políticas sociais focalizadas, seletivas e excludentes; redução do papel do Estado – implantação do Estado Mínimo – com a transferência de responsabilidades dele para o mercado e sociedade civil, no âmbito da formulação, execução, monitoramento, avaliação e controle social das políticas públicas, especialmente as de corte social. 


			A crise do capitalismo democrático51 ou do Welfare State,52 articulada com a modernidade e com o processo de globalização, traz transformações econômicas, políticas, sociais e culturais, além de inovações tecnológicas e institucionais que geram impactos fundamentais na política dos Estados-Nação e na vida das pessoas, bem como uma revisão do papel do Estado e da sociedade e a “construção da cidadania mercantil, onde é necessário o pagamento pelo acesso aos serviços básicos”.53 Por isso, muitos lutam por reformas, pois é o máximo que se vê como horizonte em um país onde o capital domina todas as esferas, incluindo a política do bem-estar social.


			Para Mészáros,54 “[...] o crescimento do desemprego por toda parte numa escala assustadora, e a miséria humana a ele associado [...]”, são consequências naturais e necessárias à crise que se aprofunda nos ramos produtivos da economia real. Portanto, para ele,55


			[...] esperar uma solução feliz para esses problemas vinda das operações de resgate do Estado capitalista seria uma grande ilusão [...] A cega ‘lei natural’ do mecanismo de mercado traz consigo o inelutável resultado de que graves problemas sociais necessariamente associados à produção e à concentração do capital jamais são solucionados, mas apenas adiados e, de fato, transferidos ao plano militar, dado que o adiamento não pode se dar indefinidamente [...] crescimento e expansão são necessidades imanentes ao sistema de produção capitalista, e quando os limites locais são atingidos não resta outra saída a não ser reajustar violentamente a relação dominante de forças.


			Nesse processo estão presentes movimentos de resistências, a exemplo das velhas e permanentes ocupações de terrenos urbanos e moradia nas metrópoles e nas grandes cidades até os anos de 1980 e nas médias e pequenas cidades a partir da década de 90 do século XX, das ocupações de terras, de moradias e prédios públicos, conduzidas por movimentos de luta pelo acesso à terra, à cidade e aos direitos,56 e dos recentes movimentos nacionais – manifestações de junho de 201357 – e internacionais, as rebeliões e ocupações de 2011, ano em que “uma onda de mobilizações e protestos sociais tomou a dimensão de um movimento global [...]”58 contra o avanço do capital imperialista, pois


			[...] o capital, quando alcança um ponto de saturação em seu próprio espaço e não consegue simultaneamente encontrar canais de expansão, na forma de imperialismo e neocolonialismo, não tem alternativa a não ser deixar que sua própria força de trabalho local sofra as graves consequências da deterioração da taxa de lucro. De fato, as classes trabalhadoras de algumas das mais desenvolvidas sociedades “pós-industriais’ estão experimentando uma amostra da real perniciosidade do capital ‘liberal’.59


			Nesse contexto, para manter a ordem e assegurar a reprodução do capital, o Estado atua como regulador das relações sociais a serviço da manutenção dessas relações, das relações capitalistas em seu conjunto, e não especificamente a serviço dos interesses do capital, a despeito de reconhecer a dominação dele nas relações de classe, visto ser ele “uma síntese das relações sociais, sob a hegemonia do capital, o que implica uma diretiva de classe, mas incorporando demandas dos trabalhadores expressadas no processo de luta de classes”.60 


			Nesse sentido, segundo Coutinho,61


			[...] o Estado não é mais a encarnação direta e imediata dos interesses da classe dominante (não é simplesmente o ‘comitê’ dessa classe ou seu ‘poder de pressão’) mas, é também o resultado de um equilíbrio dinâmico e mutável entre classes dominantes e classes subalternas, no qual essas últimas conseguem (ou podem conseguir) implantar posições de poder no seio dos aparelhos do Estado.


			Para tanto, o Estado se amplia, incorpora a sociedade civil e a sociedade política (inclusive os empresários ou principalmente eles) e se transforma em uma instância jurídica e política integrante do sistema social, necessária para administrar os conflitos estruturais e a reprodução das relações de produção, e “funciona como administrador dos conflitos advindos das relações sociais da sociedade civil, controlando o metabolismo social para a manutenção da hegemonia da classe economicamente dominante”.62 


			Na condição de assegurador da dominação do capital sobre o trabalho, o Estado é responsável por: a) criação das condições gerais de produção; b) repressão a todo e qualquer tipo de ameaça ao modo de produção e acumulação, utilizando o exército, a polícia, os sistemas judiciário e penitenciário; e c) integração das classes subalternas e a legitimação da ordem por meio da reprodução da ideologia da classe dominante, função executada por meio da educação, cultura e meios de comunicação e dos serviços sociais.63


			Para criar as condições básicas imprescindíveis ao processo de acumulação, legitimação da ordem social e econômica e integrar as classes subalternas, o Estado capitalista lança mão das políticas públicas em suas duas espécies: a política econômica e a política social. 


			Ao contemplar todas as forças e agentes sociais, comprometendo o Estado, a política social se afigura uma política pública, isto é, um tipo, dentre outros, de política pública. Ambas as designações (política social e política pública) são policies (políticas de ação), integrantes do ramo de conhecimento denominado policy science, só que a política social é uma espécie do gênero política pública (public policy). Fazem parte desse gênero relativamente recente na pauta dos estudos políticos, todas as políticas (entre as quais a econômicas) que requerem a participação ativa do Estado, sob o controle da sociedade, no planejamento e execução de procedimentos e metas voltados para a satisfação de necessidades sociais [...].64 


			Com base na afirmação de Pereira,65 as políticas social e econômica contribuem para a reprodução e consolidação do modo de produção capitalista; estão em lados opostos, em permanente contradição, porém, ambas cumprem funções econômicas e sociais, diferenciando-se os âmbitos prioritários de atuação: a social privilegia os da reprodução, da redistribuição e do consumo social, conferindo primazia às necessidades sociais; e a econômica, os da produção, da acumulação, da concentração e do consumo, tendo como objeto central os mecanismos que asseguram a rentabilidade dos negócios na economia de mercado.


			A política pública em sua natureza e modalidades exprime a correlação de forças existente na sociedade – permanente na sociedade capitalista –, porém, sofre influência da conjuntura política, econômica e social que atravessa cada momento histórico e envolve a luta entre o capital e o trabalho, entre os contraditórios e antagônicos interesses dos capitalistas e dos trabalhadores.66


			O processo de industrialização e urbanização aprofundou as desigualdades sociais e a má distribuição da renda e da riqueza social, além de intensificar a exploração dos/as trabalhadores/as na Europa, principalmente Inglaterra, França e Alemanha; provocou a formação de uma consciência de classe, com consequente aumento da capacidade de pressão social dos/as trabalhadores/as; aperfeiçoou os instrumentos de luta, a exemplo das organizações sindicais e dos partidos políticos; impulsionou a criação de uma legislação social e de uma série de medidas de proteção social no campo da seguridade social, apesar da resistência e repressão dos capitalistas que detinham e detêm o poder econômico, político e o controle do Estado.67 


			Nesse sentido, as políticas públicas são concebidas como


			[...] estratégia de ação pensada, planejada e avaliada, guiada por uma racionalidade coletiva, na qual, tanto o Estado como a sociedade, desempenham papéis ativos [...] implica sempre, e simultaneamente, intervenção do Estado, envolvendo diferentes atores (governamentais e não-governamentais), seja por meio de demandas, suportes ou apoios [...].68 


			Na perspectiva apontada por Pereira,69 concretizar direitos conquistados pela sociedade e incorporados nas leis e alocar e distribuir bens públicos se constituem as duas principais funções das políticas públicas (social e econômica). Claro que o desempenho e alcance dessas funções estão intrinsecamente vinculados às relações contraditórias entre o Estado e a sociedade, ao tempo e espaço de concepção e execução e aos/as usuários/as, ou seja, para quem a intervenção se destina.


			As políticas públicas e especificamente a social é um produto do sistema capitalista,70 principalmente em sua fase monopolista, quando o Estado passa a intervir nas expressões da questão social, cujas origens se encontram no mundo da produção. Razão que impede separar a política social das pressões e reivindicações da classe trabalhadora na busca de superação das desigualdades, de garantia dos direitos sociais e de exercício da cidadania, mesmo que não sejam atendidas em sua totalidade, porque, como bem diz Vieira,71


			[...] nesta sociedade, cidadania representa igualdade jurídica. Há quem elabore outros conceitos de cidadania, considerando-a igualdade social, igualdade real. De fato, a cidadania fundamenta-se no princípio de que as pessoas são iguais unicamente perante a lei, porque cidadania consiste em instrumento criado pelo capitalismo para compensar a desigualdade social, isto é, a situação em que alguns acumulam riquezas, propriedades, enquanto outros não. Então, não existe cidadania sem garantia de direitos, sem igualdade jurídica.


			Na verdade, o Estado capitalista, ao conceber as políticas sociais, contempla algumas demandas da classe trabalhadora em resposta à ação organizada dos/as trabalhadores/as, com a intencionalidade de defender os interesses do capital, preservar o próprio sistema capitalista e garantir a dominação política, na forma de Estado de Bem-Estar Social, atua “[...] como educador e legitimador da ordem do capital”,72 o que nos leva a concluir que o welfare state não foi implantado para defender os interesses dos/as trabalhadores/as nem está a serviço da construção de uma sociedade diferente do capitalismo. 


			Portanto os/as intelectuais orgânicos do capitalismo construíram o Estado de Bem-Estar Social, o Welfare State, segundo Souza,73 como uma alternativa, uma terceira via entre o socialismo e o capitalismo selvagem, uma estratégia que assegure o atendimento das necessidades do desenvolvimento capitalista, o enfrentamento da pressão da luta de classes e o apassivamento da classe trabalhadora, configurando “a junção do ‘melhor dos mundos”. Na visão de Souza,74 


			[...] a democracia liberal e o mercado, com pleno emprego e a universalização dos serviços públicos, entre eles a educação. O Estado de Bem-Estar Social somente existiu devido o temor dos capitalistas em relação à expansão do socialismo, mesmo na sua forma distorcida e degenerada, autoritária e burocrática, exemplificada pelas ditaduras stalinistas do Leste Europeu, China e URSS [...]. 


			As políticas públicas e sociais do mundo capitalista, embora sejam criadas e executadas pelo Estado, contemplam interesses opostos – do Capital e do Trabalho –, cariz que implica compreendê-las como “um processo conflitivo atravessado pelas lutas de classes, onde os diferentes grupos nele inseridos têm ‘ganhos e perdas’, ao mesmo tempo em que lutam e pressionam, ‘conquistam’ e ‘concedem’ alguma coisa aos demais sujeitos envolvidos”.75 


			O processo de definição de políticas públicas para uma sociedade reflete os conflitos de classes, as contradições e os arranjos feitos nas esferas de poder que perpassam as instituições do Estado e da sociedade, porque “o Estado, hoje menos que nunca, não é uma torre de marfim isolado das massas populares. As lutas atravessam o Estado permanentemente, mesmo quando se trata de aparelhos onde as massas não estão fisicamente presentes [...]”.76 


			Considero importante lembrar, recorrendo a Engels,77 que o Estado


			[...] nasceu para conter o antagonismo das classes, e como, ao mesmo tempo, nasceu em meio ao conflito delas, é, por regra, o Estado da classe mais poderosa, da classe economicamente dominante, classe que, por intermédio dele, se converte também em classe politicamente dominante e adquire novos meios para a repressão e exploração da classe oprimida. Assim, o Estado antigo foi, sobretudo, o Estado dos senhores de escravos para manter os escravos subjugados; o Estado feudal foi o órgão de que se valeu a nobreza para manter a sujeição dos servos e camponeses dependentes; e o moderno Estado representativo é o instrumento de que se vale o capital para explorar o trabalho assalariado [...]. 


			Portanto não podemos nos esquecer de que as políticas públicas são concebidas e executadas pelo Estado, arena privilegiada de luta por acesso à riqueza social, expressão das relações sociais e da correlação de forças entre as classes que se dá pelo confronto aberto, pela negociação ou pela antiga e atualíssima cooptação, cujo objeto de desejo é a hegemonia de uma determinada classe e do projeto de sociedade que defende. Ou seja, as “políticas públicas – sociais e/ou econômicas –, longe da ideia de consenso social, são a expressão de conflitos de interesses das camadas e classes sociais”.78 


			O caráter regulador e contraditório da política pública e social capitalista possibilita que ela cumpra funções políticas (integração dos setores subalternos à vida política e social e legitimação da ordem), econômicas (barateamento da força de trabalho mediante a socialização dos custos de reprodução do/a trabalhador/a e do capitalismo) e sociais (redistribuição dos recursos sociais); tenha “como alvo às sequelas da ‘questão social’, ou seja, aquele conjunto de problemáticas sociais que se gestam com o surgimento da classe operária de uma sociedade capitalista [...] seu objetivo é assegurar as condições necessárias para o desenvolvimento do capitalismo monopolista”79 e não a mera e simples correção dos efeitos negativos desse estágio do capitalismo. 


			Portanto, ao se conceber, operacionalizar, monitorar e avaliar as políticas públicas, é essencial que Estado, movimentos sociais e sindicais, ONGs e instâncias de participação e de controle social considerem os diversos interesses, as contradições, as especificidades das comunidades, famílias e indivíduos atendidos e os fatores culturais, aqueles que historicamente vão construindo processos diferenciados de representações, de aceitação, de rejeição e de incorporação das conquistas sociais por parte de determinada sociedade. 


			As políticas públicas exercem, pelo menos em tese, um impacto sobre o bem-estar dos/as trabalhadores/as e são classificadas quanto ao seu papel nas relações sociais, a natureza ou grau da intervenção e a abrangência dos possíveis benefícios.


			No que tange às relações sociais, as políticas públicas podem ser: 1) redistributivas quando são concebidas com o objetivo de redistribuir a riqueza socialmente produzida e enfrentar as manifestações mais perversas da questão social presente no capitalismo. As políticas de educação, saúde, emprego e renda, reforma agrária estão inseridas nesse grupo; 2) distributivas – as que atendem a demandas pontuais de grupos sociais específicos por meio da oferta de equipamentos e serviços públicos, têm uma conotação clientelista, assistencialista e paternalista, um cariz compensatório e são majoritárias no capitalismo; 3) regulatórias, criadas de forma mais intensa, a partir dos anos 1990, como parte do receituário neoliberal.


			As políticas regulatórias têm como objetivo regular ou criar normas para o funcionamento dos serviços públicos e estatais que são transferidos para a esfera privada via privatização direta (venda do patrimônio público estatal) ou indireta (acordos de cooperação, contratos de repasses de recursos, convênios, editais, chamadas públicas com participação exclusiva e/ou prioritária de empresas privadas e/ou organização da sociedade civil), no caso brasileiro, as agências reguladoras80 dos serviços públicos que foram totalmente desestatizados, assim como dos que são ofertados por organismos estatais e não estatais, como a saúde e a previdência social.81 


			Quanto à natureza ou grau da intervenção, as políticas públicas são: 1) estruturais ‒ quando suas ações são direcionadas para o enfrentamento das causas da desigualdade social, com consequente superação dela por meio da implementação de políticas de acesso à renda e à propriedade; 2) conjunturais ‒ têm por objetivo amenizar uma situação temporária, imediata, por meio de intervenções sociais emergenciais, paliativas e compensatórias, a exemplo das políticas de combate à pobreza financiadas pelo Banco Mundial,82 tão em voga no capitalismo contemporâneo.83 


			No que se refere à abrangência dos possíveis benefícios, elas podem ser universais, segmentais e fragmentadas. Nessa classificação, os programas, projetos e ações podem ser destinados a todos/as trabalhadores/as, a um segmento caracterizado por um fator determinado (idade, condição física, gênero) e/ou a grupos sociais de cada segmento.


			As políticas públicas não são enquadradas em uma única classificação tendo em vista o caráter interventivo e as demandas dos/as trabalhadores/as. Uma política pode ser ao mesmo tempo redistributiva, estrutural e universal, o caso das políticas de educação, saúde e reforma agrária. Uma política redistributiva pode ter programas e projetos segmentais, a exemplo das intervenções sociais com recortes geracionais, étnico-raciais, de gênero e espaciais (geográfico), bem como ações fragmentadas tendo em vista as especificidades existentes nesses recortes, a diversidade sociocultural, as particularidades de cada sociedade e a dívida social que tenha com os/as trabalhadores/as.


			Na implantação das políticas públicas pelo Estado capitalista é importante lembrar que as ações desencadeadas não se fazem sem embates, contradições e conflitos entre os interesses em jogo, confrontando-se relações de poder para o atendimento às expectativas de diferentes grupos, pois, como afirma Poulantzas,84 “o Estado não é pura e simplesmente uma relação, ou a condensação de uma relação: é a condensação material e específica de uma relação de forças entre classes e frações de classes”.


			As políticas sociais em tempos de neoliberalismo,85 além de acentuar a focalização, a seletividade, a exclusão e o caráter compensatório das intervenções sociais são privatizadas, cuja oferta deixa de ser de responsabilidade exclusiva do Estado, realidade que as tornam “ineficazes justamente por manterem esta visão focalista e imediatista da realidade e nunca da sociedade como um todo, com presente, passado e futuro [...]”;86 vem acompanhada de “[...] uma redução na qualidade e complexidade dos serviços públicos [...]”87 e provocam, segundo Soares,88 


			[...] graves consequências do ponto de vista da pulverização de recursos, da fragmentação das ações, do aumento das desigualdades regionais e, em muitos casos, da diminuição da resolutividade e eficácia das ações públicas frente ao agravamento e ao aprofundamento da complexidade da questão social.


			O neoliberalismo, estratégia política e ideológica do capital, conduzido a partir dos anos de 1970 pelas organizações financeiras internacionais ‒ Fundo Monetário Internacional (FMI), Banco Mundial e Organização de Cooperação e Desenvolvimento Econômico (OCDE) – visa a garantir a legitimidade do capitalismo, manter os avanços da globalização econômica, fortalecer a hegemonia capitalista e “edificar uma nova sociabilidade”, como bem afirma Martins:89


			Embora tenha sido a ditadura do general Pinochet, após um violento golpe de Estado ocorrido em 1973, a primeira experiência concreta do projeto neoliberal, de fato, foram nos governos de Thatcher (1979) na Inglaterra, de Reagan (1980) nos Estados Unidos e, posteriormente, de Kohl (1982) na Alemanha, que aprofundaram as condições para o reordenamento do capitalismo, marcando o início da mais dura e abrangente ofensiva da economia política do capital sobre a classe trabalhadora nos anos mais recentes de nossa história, confluindo para edificação da nova sociabilidade.


			Para alcance de seus objetivos, os condutores do neoliberalismo recolocam o papel do Estado como sendo central no sentido de assegurar as condições necessárias à liberdade de ação para o grande capital.


			No Brasil, assim como nos demais países periféricos de industrialização tardia,90 o Estado assume um papel central na consolidação do projeto de modernização capitalista neoliberal que tem por eixos centrais: a) a estabilização, por meio da adoção de medidas para baixar a inflação, reduzir o déficit da balança de pagamentos e equilibrar o orçamento público; b) o ajuste estrutural, com adoção de medidas direcionadas ao aumento da competitividade da economia mediante a abertura comercial, a desregulamentação dos preços, a reforma tributária e a privatização.91


			A partir da modernidade, para continuar mantendo seus privilégios, a burguesia detentora da propriedade e dos bens produzidos pelos trabalhadores erigiu o Estado como árbitro para defender seus interesses. A partir de então, o Estado, que não é neutro, mas, sim, de classe, se constituiu num instrumento da classe que detém a propriedade para gerir e defender seus interesses. No entanto, de acordo com as transformações sociais e econômicas, com o estágio de desenvolvimento das forças produtivas, o Estado também vai sendo reformado para, em cada momento e em cada sociedade, cumprir este papel, qual seja, o de defender os privilégios da classe dominante.92


			As teses neoliberais, atentas ao movimento e às transformações do capitalismo, retomam as teses clássicas do liberalismo e resumem a conhecida expressão “menos Estado e mais mercado” em sua concepção de Estado e de governo, a chamada Terceira Via.93 Essas teses têm por fundamento a consolidação da hegemonia burguesa, para tanto faz críticas às teses de Keynes (1988-1946), que inspiraram o Estado de Bem-Estar Social e por elementos centrais e articuladores a defesa da sociedade civil ativa,94 do novo Estado democrático95 e do individualismo como valor moral radical,96 além da defesa das liberdades individuais, crítica a intervenção estatal, elogio às virtudes reguladoras do mercado e a competitividade.97 


			O neoliberalismo tem por características a globalização98 e a financeirização da economia (forte ação do capital financeiro de caráter especulativo); centralização e concentração econômica nas grandes potências econômicas; adoção de uma nova base tecnológica da produção (produção flexível); redefinição das relações sociais no mundo do trabalho (desregulamentação do mercado de trabalho, flexibilização do emprego, terceirização da produção); redução do Estado com a implantação do Estado Mínimo; privatização dos serviços públicos estatais; substituição da universalização dos direitos sociais pela focalização e do princípio da igualdade pelo da equidade e “desfiguração do conceito de ‘direitos sociais’ e introdução em seu lugar da ideia de ‘serviços sociais’ que tanto podem ser cobertos pelo aparelho estatal, pela iniciativa privada ou pelos mecanismos de parcerias [...]”.99


			Com todo seu receituário e características, o neoliberalismo está na ordem do dia e presente em todas as políticas públicas (sociais e econômicas). A Educação no e do Campo não foge a essa regra, conforme fala da professora da Unb, ex-coordenadora nacional do Pronera, ao refletir sobre a Educação no e do Campo como uma política pública.


			A gente vive um momento histórico extremamente complexo em que cada vez mais os interesses do capital estão dentro do próprio Estado, se apropriando dos fundos públicos, direcionando as políticas para os seus interesses. E a necessidade, a presença e a participação dos movimentos seriam fundamentais para enfrentar esse processo para pelo menos minimizar os incontáveis prejuízos que os trabalhadores têm tido com a passagem, cada vez mais intensa, do que antes era consagrado como direito. O que estava no âmbito do público está se transformando e passando para a esfera privada, para a esfera do mercado, se transformando em serviço, só podendo ter acesso quem puder pagar, quem puder comprar. Esse é um dos grandes desafios do tempo histórico em que a gente vive, que é consequência dessa própria crise estrutural do capital. É um processo cada vez mais forte de reincidência do capital para novos nichos de acumulação, e a educação tem sido um desses nichos e (assim) as políticas educacionais estão sendo açodadas de diferentes formas por essa lógica do movimento Todos pela Educação e dos reformadores empresariais da educação. E esse processo tem se acelerado bastante.


			Para os neoliberais, as políticas públicas e sociais são um dos maiores entraves ao desenvolvimento da acumulação capitalista e responsáveis, em grande medida, pela crise que atravessa a sociedade. Dessa forma, a intervenção do Estado constitui uma ameaça aos interesses e liberdades individuais, inibindo a livre iniciativa e a concorrência privada, podendo bloquear os mecanismos que o próprio mercado é capaz de gerar com vistas a estabelecer o seu próprio equilíbrio. O livre mercado é apontado, mais uma vez, pelos neoliberais, como o grande equalizador das relações entre os indivíduos e das oportunidades na estrutura ocupacional da sociedade. 


			Nesse sentido, os/as defensores/as do neoliberalismo ‒ os organismos multilaterais, os/as intelectuais, os/as técnicos/as, os políticos e os/as gestores/as público/as ‒ postulam para as políticas públicas e sociais ‒ entre elas as de enfrentamento da pobreza ‒ programas e projetos pontuais, focais e articulados com a iniciativa privada, o setor público não estatal100 e a sociedade civil ativa, segundo os parâmetros jurídicos do “novo Estado democrático”, a fim de preservar as possibilidades de cada um se colocar de acordo com seus próprios méritos, interesses e possibilidades em lugar adequado na estrutura social, seguindo o princípio do individualismo como valor moral radical101 e da responsabilidade social.102 


			A implantação do neoliberalismo e da reforma do Estado foi uma decisão unilateral, única e exclusiva do Estado em todos os países que foram implementados.103 No caso do Brasil, sem um debate com a sociedade em meio às pressões dos/as trabalhadores/as pela criação de um projeto de desenvolvimento socioeconômico que possibilitasse crescimento econômico com a geração de empregos e redução da pobreza, papel e promessa do Estado previstos na Constituição Federal de 1988 em uma perspectiva reformista.


			A crise econômica dos anos 80 do século XX teve, segundo Bresser Pereira,104 “como causa fundamental a crise do Estado – uma crise fiscal do Estado, uma crise do modo de intervenção do Estado no econômico e no social, e uma crise da forma burocrática de administrar o Estado [...]”; crises que justificaram a reforma do Estado nos anos 90 rumo à instauração do estado Social-Liberal que tem por componentes centrais: a) delimitação das funções do Estado via privatização, terceirização e publicização;105 b) redução do grau de interferência do Estado ao efetivamente necessário; c) aumento da governança106 do Estado; d) aumento da governabilidade107, isto é, do poder do governo por meio do aperfeiçoamento da democracia representativa e da abertura de espaço para o controle social ou democracia direta.108 


			Segundo Soares,109 


			[...] nos anos 80, com a emergência da crise do endividamento, o Banco Mundial e o FMI começaram a impor programas de estabilização e ajuste da economia brasileira. Não só passaram a intervir diretamente na formulação da política econômica interna, como influenciar crescentemente a própria legislação brasileira. As políticas recessivas acordadas com o FMI e os programas de liberalização e desregulamentação da economia brasileira estimuladas pelo Banco Mundial levaram o país a apresentar, no início dos anos 90, um quadro de agravamento da miséria e da exclusão social sem precedentes neste século, com cerca de 40% de sua população vivendo abaixo da linha da pobreza.


			Para dar conta do receituário neoliberal, cumprir seu dever de casa de “[...] ajustar o tamanho da aparelhagem de Estado e de suas possibilidades de intervenções econômica e social segundo um formato mais flexível baseado nos parâmetros de qualidade, eficiência empresariais na atualidade”,110 o Estado, sob a coordenação de Bresser Pereira,111 reorganiza-se em quatro setores/núcleos e assume a configuração de um Estado Gerencial: 


			

					
a.	Núcleo estratégico ‒ o governo ‒ setor que define as leis e as políticas públicas; onde as decisões estratégicas são tomadas; formado pelos poderes Legislativo e Judiciário, Ministério Público e pelo Executivo (presidente da República, ministros e assessores diretos) e responsável pelo planejamento e formulação de políticas públicas.


					
b.	Núcleo de atividades exclusivas ‒ setor em que são prestados serviços que só o Estado pode realizar, isto é, serviços que o Estado exerce o poder de regulamentar, fiscalizar e fomentar, a exemplo da cobrança de impostos, polícia, previdência social básica, controle do meio ambiente e subsídios à educação básica,



					
c.	Núcleo de serviços não exclusivos ‒ setor em que o Estado atua simultaneamente com outras organizações públicas não estatais e privadas (que não possuem o poder nem a capilaridade do Estado) ‒ envolve a prestação de serviços essenciais à garantia dos direitos humanos fundamentais e as economias produzidas que beneficiam toda sociedade e não podem ser transformadas em lucro.



					
d.	Núcleo de produção de bens e serviços para o mercado ‒ área de atuação das empresas composta pelas atividades econômicas produtoras de bens e serviços de infraestrutura, voltadas para o lucro e que ainda permanecem no aparelho do Estado.



			


			É importante salientar que a privatização foi e é implementada pela transferência de empresas e serviços públicos para grupos privados, seja pela venda, os famosos leilões das privatizações112 ou pelo estabelecimento de parcerias entre o Estado e organizações da sociedade civil, antigas e velhas conhecidas dos/as trabalhadores/as.113 Caminho que tem gerado assistencialização, reflilantropização, despolitização das políticas sociais, na competente análise de Yasbek,114 e contribuído para a ampliação e consolidação do Terceiro Setor, bem como para o surgimento de uma esfera pública não estatal e de iniciativas privadas com sentido público.


			O Terceiro Setor abarca uma diversidade de instituições e organizações da sociedade civil ativa de todas as cores, matizes e tendências ideopolítica: instituições filantrópicas; organizações sociais e instituições filantrópicas empresariais,115 cooperativas de agricultores familiares, associações de produtores, associações comunitárias, grupos produtivos, institutos de cooperação técnica e agrícola, além de um conjunto diversificado de experiências de trabalho voluntário (Amigos da Escola) e de campanhas de solidariedade (Criança Esperança, Teletom). 


			Martins,116 ao refletir sobre a constituição do “Terceiro Setor”, afirma que ele é consequência de um dos princípios articuladores das estratégias utilizadas pelo capital e Estado capitalista para consolidar a hegemonia burguesa: ‘a sociedade civil ativa’. Segundo Montaño,117 quando esse setor assume a responsabilidade pelo enfrentamento das expressões da questão social contribui para cristalizar a desresponsabilização do Estado para com as políticas sociais, precarizar, ainda mais, as políticas sociais, por não ter a mesma capilaridade das organizações estatais, os mesmos recursos (humanos financeiros e materiais) e por atender a um público restrito (as famílias associadas, as famílias residentes na área de atuação etc.).


			Para Frigotto e Ciavatta,118 a transferência de responsabilidades para o “Terceiro Setor”, além de significar a retração do Estado e a privatização dos serviços, não trazem benefícios para a população, conforme propagam os governos.


			Ao contrário, privatizaram e elitizaram os serviços, transferiram o clientelismo populista para o clientelismo junto às organizações da sociedade civil e introduziram o voluntariado como uma questão de “cidadania”. São políticas que visam a minorar os efeitos da expropriação econômica e cultural que atingem as classes assalariadas (subempregados e desempregados), marginalizados, em diversos níveis, dos benefícios sociais propiciados pelo desenvolvimento das forças produtivas. São políticas pobres para os pobres.119


			Dessa forma, na nova estrutura do Estado ‒ o Estado Gerencial ‒ apenas os setores estratégico e das atividades exclusivas são de propriedade e mantidos pelo Estado, enquanto os setores dos serviços não exclusivos, responsáveis pela oferta de serviços e benefícios viabilizadores dos direitos sociais e o de produção de bens, são de responsabilidade da sociedade civil e do mercado, na lógica de privatização do Estado e mercantilização das políticas públicas.


			Frigotto e Ciavatta,120 ao analisarem a reforma do Estado, asseveram que


			[...] o ajuste ou ‘concertación’ traduz-se por três estratégias articuladas e complementares: desregulamentação, descentralização e autonomia e privatização. A desregulamentação significa sustar todas as leis: normas, regulamentos, direitos adquiridos (confundidos mormente com privilégios) para não inibir as leis de tipo natural do mercado. No caso brasileiro, para a reforma constitucional, a reforma da previdência e a reforma do Estado, o fulcro básico é de suprimir leis, definir bases de um Estado mínimo, funcional ao mercado. A descentralização e a autonomia constituem um mecanismo de transferir aos agentes econômicos, sociais e educacionais a responsabilidade de disputar no mercado a venda de seus produtos ou serviços. Por fim, a privatização fecha o circuito do ajuste. O máximo de mercado e o mínimo de Estado. O ponto crucial da privatização não é a venda de algumas empresas apenas, mas o processo do Estado de desfazer-se do patrimônio público, privatizar serviços que são direitos (saúde, educação, aposentadoria, lazer, transporte etc.) e, sobretudo, diluir, esterilizar a possibilidade de o Estado fazer política econômica e social. O mercado passa a ser o regulador, inclusive dos direitos.


			Como consequência da transferência de responsabilidade para o mercado no período de 1995 a 2002, período da era Fernando Henrique Cardoso (FHC), 125 empresas públicas foram privatizadas por meio dos famosos leilões das privatizações, sendo 70 federais pertencentes aos setores: siderúrgico (oito), petroquímico (27), fertilizantes (cinco), elétrico (três), ferroviário (sete), mineração (duas), portos (sete), bancos (quatro), telecomunicação (todo Sistema Telebrás) e outros setores (cinco); e 55 estaduais, inseridas nos setores: elétrico (30), ferroviário (um), financeiro (oito), gás (cinco), transportes (quatro), seguros (um), telecomunicação (três) e saneamento (três), arrecadando, segundo o governo, 105.553 bilhões de dólares (70.855 bilhões da vendas das empresas federais e 34.698 bilhões das empresas estaduais). 


			Também foram privatizados e mercantilizados os serviços e benefícios das políticas públicas por meio da ampliação da oferta por instituições privadas. No caso da Educação, os dados do Inep/MEC121 (2011) comprovam não só a presença como a intensificação da mercantilização dos serviços. Na educação básica, entre 2002-2010, período que corresponde ao último ano do governo de FHC e ao 1º e 2º mandato de Lula, as matrículas na rede pública diminuíram 12,5%, enquanto na rede privada no mesmo período aumentaram 5,2%.


			Com efeito, a partir da década de 1990, sob o ideário neoliberal, os grandes formuladores das reformas educativas são os organismos internacionais vinculados ao mercado e ao capital. São eles que infestam o campo educativo com as noções de sociedade do conhecimento, qualidade total, polivalência, formação flexível, pedagogia das competências, empregabilidade e empreendedorismo.122 


			No que tange à educação superior, no período de 1994 a 2009 (governos FHC e Lula), as matrículas nas instituições públicas cresceram 121%, enquanto nas instituições privadas cresceram 356% em decorrência da política de expansão das matrículas, conforme o Censo da Educação Superior Inep/MEC, a exemplo dos programas Reestruturação e Expansão das Universidades Federais (Reuni), Programa Universidade para Todos (Prouni) e o Fundo de Financiamento Estudantil (Fies). 


			Nesse período – 1994 a 2009 –, o número de matrículas no setor privado passou de 1.059.163 para 3.987.424, e no setor público cresceu de 700.540 para 1.461.696. Esses dados comprovam que as instituições privadas receberam aproximadamente 4 milhões de alunos com a ajuda de dinheiro público, enquanto as instituições públicas receberam quase três vezes menos alunos (1,5 milhão) e que a maioria dos estudantes de graduação está matriculada nas IES privadas, refletindo o boom expansionista do setor privado que se deu a partir da década noventa do século XX.123


			O mercado educacional brasileiro vive um processo de concentração e internacionalização do capital a serviço do Banco Mundial e FMI mediante a compra de grupos educacionais de ensino superior, de investimento na educação básica, com a compra de sistemas de ensino (apostilhas, material didático e cursos para formação de professores) e da intensificação da inserção de intelectuais orgânicos do capital financeiro e educacional – travestidos de membros de institutos e fundações sociais educacionais ‒ nas reformas privatizantes da educação brasileira.


			O sistema Anhanguera foi o primeiro a adentrar no processo de internacionalização e concentração da educação superior, presencial e a distância, seguido do grupo Estácio de Sá/Krotton/Sistema Educacional Brasileiro (SEB/COC). 


			No último dia 23 de abril, tomou-se conhecimento a iniciativa de fusão entre os dois maiores grupos educacionais do país, o Krotton e o Anhanguera. Segundo o site da revista Exame, especializada no mundo financeiro os números da nova mega empresa seriam: 1 milhão de alunos, 123 campi de ensino presencial, 647 pólos de ensino a distância, unidades em 500 cidades do país e mais de 2.000 cursos de graduação, mestrado e doutorado.124 


			Friso que esses conglomerados educacionais surgiram nos anos 1990, utilizando-se de recursos públicos, e se acentuaram nas gestões de FHC/Paulo Renato e Lula/Fernando Haddad, anos de intensificação do neoliberalismo da Terceira Via e de inclusão pela OMC da educação no setor de serviços com possibilidades ilimitadas de lucros.125 A educação deixa de ser um direito social e passa a ser um serviço/mercadoria disponível no mercado, para ser consumido e negociado como todas as mercadorias capitalistas.


			Os dados mostram que três instituições particulares que nem sequer apareciam no ranking das 20 maiores universidades do país, em 1991, hoje despontam como as maiores do Brasil. Estes conglomerados de ensino surgiram há menos de uma década. É o caso da UNIP, Estácio de Sá, Ulbra (Universidade Luterana Brasileira). Em 1990, a rede de Ensino Superior era dividida e 62% de privadas e 38% de públicas, em 2000, 67% de privadas e 33% de públicas. Entre as dez maiores universidades, seis são privadas. Segundo dados do relatório do Banco Mundial de 1994, o Brasil situava-se entre os países do mundo com maior taxa de privatização da Educação Superior, no extremo oposto de países como a França, EUA, Tailândia, México, Panamá, Paquistão etc.126 


			É claro que esse processo de internacionalização e concentração vem acompanhado da precarização das condições de trabalho e do ensino oferecido, “um exemplo disto é do próprio Grupo Anhanguera que após comprar a Uniban, que tinha 50 mil alunos, iniciou um processo de demissão de 1.500 professores, em sua maioria mestres e doutores, reduzindo o valor médio das horas pagas aos professores de R$ 60 para até R$ 14”.127 


			Borges afirma, na matéria “Conheça os bilionários convidados para ‘reformar’ a educação brasileira de acordo com sua ideologia”128, que a proposta de reforma do ensino médio, em discussão no Congresso Nacional desde 2013, portanto no governo Dilma, aprovada em fevereiro de 2017, conta com intensa participação de históricos e legítimos representantes dos interesses do capital: Fundação Lemann,129 Todos pela Educação,130 Instituto Unibanco,131 Fundação Itaú,132 Instituto Inspirare,133 Instituto de Co-Responsabilidade pela Educação (ICE)134 e Instituto Natura,135 por meio de ocupação de cargos chave no MEC e da oferta de projetos (Projeto Jovens do Futuro, Educação Integral na Prática, Escola Digital) e de consultorias educacionais (gestão educacional, metodologias, elaboração, implementação e avaliação de programas de educação integral) na perspectiva de consolidar a educação como uma mercadoria, um investimento rentável e essencial ao aumento da produtividade dos/as trabalhadores/as, perspectiva inerente à reforma do ensino médio: formar a massa trabalhadora e não indivíduos pensantes.


			Ao analisar o neoliberalismo e a reforma do Estado, Tommasi, Warde e Haddad136 afirmam:


			Não há como minimizar os perversos efeitos sociais provocados pelas reformas impostas pelos agentes financeiros internacionais; enormes contingentes populacionais estão sendo excluídos do mercado como produtores e consumidores, ao mesmo tempo perdem o direito a benefícios sociais essenciais como saúde, alimentação e moradia. Ainda que centrais, esses efeitos não podem obscurecer a outra face dos ajustes e desregulamentações que têm sido impostos às economias do Terceiro Mundo: sofremos, hoje, um assalto às consciências. A nova ordem desejada pelo capital, a construção de uma nova hegemonia, a produção dos consensos em torno das reformas em curso só podem ser feitas à custa de um violento processo de amoldamento subjetivo: estamos perdendo os nossos direitos sociais à cidadania, mas temos que nos convencer de que, no horizonte, nos aguarda um mundo tecnologicamente mais desenvolvido.


			Cabe ressaltar que essa lógica produz “um vazio de proteção social, de falta de empregos, de direitos sociais, aumento de desigualdades sociais e agravamento dos processos de exclusão [...]”;137 análise das políticas sociais “sob o crivo da ‘relação custo-benefício’ e classificação dos direitos sociais conquistados a duras penas pelo povo brasileiro, como ‘custo Brasil’[...]”;138 “leva simultaneamente a extremos de progresso tecnológico e de bem-estar para setores limitados da sociedade e a extremos de privação, pobreza e marginalização social para outros setores da população [...]”139 e a paralisia nas “[...] possibilidades de avanço do gasto social, com crescente focalização dos recursos e desvio da tendência universalista”.140 


			O Banco Mundial afirmou, no Fórum Global de Infraestrutura141, que 


			Ao menos 663 milhões de pessoas não têm acesso à água potável e adequada para uso humano e, em 2025, haverá 1,8 bilhão de indivíduos vivendo em áreas com absoluta escassez de água. Cerca de 1,2 bilhão de pessoas ainda vivem sem eletricidade e 60% da população mundial não tem acesso à internet. Pelo menos um terço dos moradores do meio rural só tem acesso a estradas que não são totalmente seguras em determinadas situações climáticas.142 


			Um dado interessante e trágico é que esse vazio de proteção social é regulamentado e assegurado do ponto de vista político e jurídico por um conjunto de medidas que retira direitos trabalhistas e sociais e reforça uma postura conservadora, machista, sexista, misógina, racista, preconceituosa e discriminatória para com a classe trabalhadora, as mulheres, a juventude, os/as negros/as, os movimentos sociais, a comunidade de Lésbicas, Gays, Bissexuais e Transgêneros (LGBT) etc.


			Postura que não reconhece, não aceita e não tolera a diversidade humana, seja do ponto de vista do gênero, raça e etnia, origem de classe, concepção de mundo e de projeto de sociedade, e tem provocado distanciamento e cisão entre países e povos (resistência e não aceitação de imigrantes oriundos de países pobres) e crimes bárbaros contra a humanidade: assassinato de homossexuais na boate gay na cidade de Orlando, EUA, em junho de 2016, de jovens pobres e negros nas periferias das médias e grandes cidades brasileiras, do aumento da violência contra a mulher ‒ a exemplo do estupro coletivo ‒, criminalização dos movimentos sociais e assassinatos de lideranças sociais e sindicais; exposição sem pudor e ética de posicionamentos homofóbicos, machistas, preconceituosos e discriminatórios por parte do congresso brasileiro em sua atividade cotidiana e de forma mais explícita na votação do impeachment da presidente Dilma, ocorrida em 17 de abril de 2016, e da adoção, por parte do Poder Executivo federal vigente, de medidas administrativas e políticas que extinguem ministérios143 responsáveis por políticas direcionadas a esses grupos; não nomeação de negros, mulheres e homossexuais para os ministérios e/ou secretarias nacionais; autorização do desvio de 30% recursos das políticas de saúde e educação para o pagamento da dívida pública por meio da Desvinculação de Recursos da União (DRU). 


			No que diz respeito a perdas, a classe trabalhadora brasileira tem sido cotidianamente atingida com Medidas Provisórias (MPs), Projetos de Lei (PL), Projetos de Lei Complementar (PLC), Portarias e Decretos que retiram direitos sociais e trabalhistas arduamente conquistados.


			No que diz respeito aos direitos sociais, temos uma série de medidas que regulamentam e/ou regulamentarão a restrição e/ou extinção desses direitos:


			

					
1.	Lei nº 13.135/2015, que altera as regras para concessão do auxílio-doença e da pensão por morte; MP nº 676/2015, convertida na Lei nº 13.183/2015, alterou o Fator Previdenciário (com a chamada regra 85/95), além de mudar o cálculo da idade/tempo de serviço para aposentadoria, inclui a adesão compulsória dos servidores públicos federais à Fundação de Previdência Complementar do Servidor Público Federal do Poder (Funpresp).144 



					
2.	PEC nº 215/2000, que se constitui uma afronta à luta histórica dos povos indígena e quilombola ao propor que as demarcações de terras indígenas, a titulação dos territórios quilombolas e a criação de unidades de conservação ambiental passem a ser uma responsabilidade do Congresso Nacional, ou seja, uma atribuição dos deputados federais e senadores e não mais do Poder Executivo, como é hoje. 
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